

  [image: ]




  [image: ]




  Dedicado a meus pais,


  Joaquim Santos Barato e


  Hione Queirós Barato,


  mestres em fazer-saber.




  A verdadeira fidalguia é a ação.


  O que fazeis, isso sois, nada mais.


  Antônio Vieira


  


  All work activities involve complex forms of practical and creative thinking. Whether that work is work of filling milk case’s or writing computer programs. In my view, all work has some intellectual aspect to it.


  Sylvia Scribner


  


  Yo he preferido hablar de cosas imposibles porque


  de lo posible se sabe demasiado.


  Silvio Rodriguez




  NOTA DO EDITOR




  O autor deste estudo sobre educação profissional, Jarbas Novelino Barato, merece leitura atenta e reflexiva por motivos consideráveis. Teve carreira de trinta anos como educador do Senac São Paulo, especialmente assinalada, no período 1984-1991, por muitas experiências na produção, na coordenação e na orientação de materiais e eventos para o ensino técnico.




  Essas experiências o levaram a perceber, segundo suas palavras, “que o uso do paradigma da aprendizagem corporativa faz sentido” – ou seja, que o “fazer” conduz a um “saber”, e este é mais correto para explicar as situações de ensino que o discurso sobre tecnicismo vindo das academias.




  Os argumentos de Jarbas, expostos com amplo conhecimento de causa, coragem de ir “contra a corrente” e um amor à ação educativa que tem pautado a sua vida profissional, dão-lhe autoridade aqui traduzida em importante contribuição para o saber inerente ao fazer.




  INTRODUÇÃO




  Alguns anos atrás, uma revista acadêmica publicou um artigo que escrevi sobre o conceito de tecnologia educacional.[1] O texto apresentava uma visão da nova disciplina pedagógica a partir de pressupostos construtivistas. Como é praxe, a revista solicitou-me um resumo do artigo. Dispensou-me, porém, de elaborar o abstract. O periódico em questão tem um grupo de tradutores que faz esse serviço. Em todo o texto e no resumo, tive o cuidado de utilizar uma linguagem que evitava o jargão das visões não construtivistas. No resumo, por exemplo, escrevi que “a principal finalidade da Tecnologia Educacional é a produção de informações e situações que facilitem a construção do conhecimento”. Esse trecho, no abstract elaborado pelo tradutor, acabou tendo a seguinte versão: “the main goal of Educational Technology [is] the production of information that can make the acquisition of knowledge easier”.[2] Como se vê, o tradutor resolveu empregar um jargão que evitei com muito cuidado no original; converteu minha proposta de construção do conhecimento em knowledge acquisition.




  Não creio que a tradução inadequada do meu texto possa ser atribuída ao desconhecimento do idioma inglês. Os tradutores da revista Integração são muito competentes (o próprio trecho citado é uma evidência disso; veja-se, por exemplo, a versão de “facilitem” para a elegante expressão “make (it) easier”). A explicação é outra. Creio que uma observação de Gardner[3] clareia o que aconteceu no caso do meu artigo.




  O autor de The Disciplined Mind constata que mesmo os melhores alunos das melhores escolas americanas encontram grandes dificuldades para compreender o conteúdo. Essa dificuldade é muito comum no campo da física, mas ocorre também, com frequência, em todas as demais áreas do saber humano. Os mecanismos que levam as pessoas a ter dificuldades de compreensão surgem a partir da construção de representações (scripts) que explicam certos fenômenos, embora careçam de consistência científica. É importante notar que os mencionados scripts, se funcionarem adequadamente, são muito resistentes à mudança, pois, “uma vez que construímos tais scripts, nós – de qualquer idade – interpretamos e relembramos novos eventos com base nas referências de padrões já familiares”.[4]




  O mecanismo descrito por Gardner explica o aparente engano de verter “construção do conhecimento” como “acquisition of knowledge”. Para o tradutor, conhecimentos são adquiridos (acqui­red), não construídos (constructed). A fórmula ou padrão é tão comum que mesmo um livro clássico do movimento construtivista tem o título de Schooling and the Acquisition of Knowledge.[5] A crença em conhecimentos objetivos, armazenados em livros e outros registros, denunciada por Anderson no texto que sintetiza aquela obra coletiva sobre o construtivismo,[6] mostrou-se muito resistente como padrão explicativo para a dinâmica do saber humano.




  Esta nota inicial sobre persistência de velhos padrões expli­cativos é um alerta que eu gostaria que fosse considerado na leitura deste trabalho. Em diversas fases de estruturação dos relatos desta investigação, fui surpreendido por reinterpretações que acomodavam minhas conclusões dentro de padrões que considero inadequados para explicar a técnica como saber. Embora eu afirme que o par teoria & prática é uma fórmula insuficiente e inadequada para explicar a dinâmica do saber, muitos analistas concluíram que proponho uma articulação ou rearticulação de teoria e prática para orientar a aprendizagem da técnica. Por essa razão, julgo necessário marcar, desde o início, as direções desta investigação. Proponho, em síntese, que:




  

    	Teoria e prática são categorias inadequadas para explicar a natureza do saber humano.




    	Para melhor entender a aprendizagem humana, é preciso contar com uma taxonomia do conhecimento que não reduza os conteúdos do saber àquilo que normalmente é chamado de “teoria”.




    	Saber fazer ou, melhor ainda, fazer-saber, é uma dimensão epistêmica com status próprio e não se funda numa suposta teoria.




    	As dinâmicas do fazer-saber mostram um estruturar de conhecimentos cuja natureza requer, em termos de aprendizagem, enfoques ou estratégias específicas.


  




  Ao abordar a natureza do conhecimento técnico, preocupei-me sobretudo com decorrências didático-pedagógicas. Se a técnica, como proponho, tem status epistêmico próprio, é preciso conhecer bem as especificidades do fazer-saber para propor modos de organizar informações (situações de ensino) que possam favorecer a aprendizagem (a constituição do conhecimento pertinente). Embora a persistência de scripts dominados pelo par teoria & prática tenha criado muitas dificuldades na condução desta investigação, não me propus a analisar origens e motivos que tornaram hegemônico esse modo de classificar os saberes humanos. Preferi orientar meus estudos para casos que mostram a especificidade do saber técnico e a inadequação de uma leitura restritiva do conhecimento como o script teoria & prática.




  Em conversa com o professor Sigfredo Chiroque Chunga,[7] da Universidade San Marcos, de Lima, recebi a sugestão de declarar que não me interessam as teorias como ponto de partida e, por essa razão, não elegi nenhuma moldura teórica com a qual dialogar nesta minha investigação. Isso, segundo meu amigo Chiroque, guardaria coerência com minha sugestão de abandonar o par teoria & prática em referências sobre o conhecimento. A sugestão é tentadora. Mas não corresponde àquilo que proponho. Na verdade, não rejeito nem a ideia nem a importância de molduras teóricas para iluminar nossas leituras do mundo. Como é possível verificar neste livro, considero importantes as contribuições teóricas de Merrill[8] para clarear observações sobre a natureza do conhecimento técnico e de Ryle[9] para superar a crença de que o fazer tem como base uma suposta teoria. Não centrei esforços, porém, numa discussão sobre a inconsistência de posições teóricas que dão origem ou sustentam o uso hegemônico das categorias teoria e prática como instâncias explicativas do saber e ações humanas. Meu interesse foi produzir um estudo demonstrativo do acerto em considerar o fazer-saber como uma dimensão epistemológica cuja origem e fundamento é a própria ação, não um pensar que a antecede.




  Possivelmente as raízes do script teoria & prática estejam localizadas na filosofia clássica da Grécia e/ou em Descartes. Não quis, porém, aprofundar estudos sobre isso. Interessou-me mais o uso das referidas categorias no dia a dia dos educadores, sobretudo aqueles comprometidos com a formação profissional. Para mim a inadequação do par teoria & prática acontece sobretudo em eventos de planejamento e desenvolvimento de ensino de técnicas. Meu objetivo, portanto, foi mostrar que o rótulo prática esvazia de significado o saber técnico. Por outro lado, quando se reconhece o status específico da técnica como saber, é possível entender as atividades produtivas como um conhecimento que engaja trabalhadores em fazeres inteligentes.




  Creio que estas páginas iniciais situam meu interesse e a ­orientação que procurei conferir a esta investigação. Posso agora explicar a natureza do estudo realizado e apresentar sumariamente os capítulos que virão à frente.




  RELEITURA DE INTERVENÇÕES PARTICIPANTES NA ESTRUTURAÇÃO DO ENSINO DE TÉCNICAS




  Em termos de trabalho profissional vivi um longo período (1984-1991) engajado na produção, coordenação e orientação de materiais e eventos voltados para o ensino de técnicas em diferentes áreas de saber (informática, saúde, hotelaria e beleza). Esse engajamento foi orientado pelo pressuposto de que técnicas de trabalho são um tipo particular de conhecimento e não podem (nem devem) ser reduzidas a práticas. Tal posição baseou-se em discussões que procuram estabelecer uma distinção clara entre conhecimentos declarativos e conhecimentos processuais.[10] Técnicas são conhecimentos processuais, uma dimensão de saber cuja natureza se define como sequência de execuções para se obter um determinado produto. O saber no caso é inerente ao fazer, não uma decorrência de um conhecimento estruturado a partir de proposições logicamente concatenadas (conhecimento declarativo).




  Deixem-me explicar as minhas “intervenções” no período de 1984 a 1991 de modo mais simples. Quando fui convidado a coordenar projetos sobre ensino de técnicas, os educadores do Senac São Paulo, no nível de supervisão e de docência, utilizavam como referência explicativa teoria & prática. Como acontece em outras instâncias educacionais, predominava entre os educadores sena­quianos a ideia de que os “conteúdos práticos” são fundamentados por “conteúdos teóricos”. Isso tinha consequências no planejamento: antes de ir para laboratórios ou ambientes de aplicação, os alunos eram instruídos teoricamente. Mesmo na nova área que se estruturava na década de 1980, informática, as sessões de ensino eram rigidamente organizadas em momentos prévios de “teoria” seguidos de momentos de “prática”. Cumpre notar, neste último caso, que feedbacks imediatos das máquinas poderiam ser aproveitados em “articulações” teoria & prática, mas isso não era feito; o padrão rígido de explicação (teoria) antes da execução (prática) era mantido como algo natural e inquestionável.




  Como eu pressupunha que o conhecimento técnico tivesse status próprio e fosse relativamente independente, orientei minhas “intervenções” no sentido de abandonar a referência teoria & prática e adotar uma orientação que enfatizasse o fazer-saber. Isso não aconteceu sem resistências. No entanto, as produções didático-pedagógicas que coordenei mostraram-se efetivas e produtivas.




  Em todos esses anos de trabalho com o ensino de técnicas o que predominou não foram interesses investigativos. Meus propósitos estavam voltados para a implantação de uma mudança em modos de ver e realizar eventos e produtos no campo do ensino de processos. Isso exigiu estudo cuidadoso de conteúdos como técnicas básicas de cabelo, técnicas básicas de enfermagem, sintaxe da linguagem Basic e conteúdos técnicos em cursos de cozinha e sala. Em alguns casos, o resultado final do trabalho apareceu sob a forma de manuais para o ensino de técnicas.




  Durante as “intervenções” (de 1984 a 1991) e depois delas, os educadores do Senac, sobretudo os envolvidos com tarefas de supervisão do ensino, cobraram-me explicações sobre os porquês da rejeição do par teoria & prática. Comecei então a elaborar uma releitura das intervenções, para mostrar a necessidade de trabalhar a técnica como um conteúdo de conhecimento que deve merecer tratamento específico. Essa releitura foi estruturada como um discurso explicativo, cuja versão final é este livro.




  O QUE VEM PELA FRENTE




  Este trabalho é uma obra de nove capítulos e a conclusão. A estrutura final atende algumas demandas de trabalhos acadêmicos e, ao mesmo tempo, procura articular relato e argumentação, sempre que possível num tom coloquial.




  No [primeiro capítulo] proponho uma reflexão que, a meu ver, caminha na contramão do pensamento hegemônico. Profissões que exigem muito uso das mãos e são exercidas em ambientes com certas restrições físicas são vistas como fazeres desprovidos de inteligência. Para meu desconforto pessoal, parece que o ofício de pedreiro foi eleito como exemplo acabado de trabalho bruto, pouco ou nada exigente do ponto de vista intelectual. Volta e meia ouço gente de todo tipo afirmar que pedreiro é o protótipo da ignorância. Procuro contrapor a essa crença um alerta de Saramago,[11] uma história provocativa de Eduardo Rojas, pesquisador chileno radicado na Argentina, e minhas vivências entre profissionais da construção civil.




  Minha intenção é provocar. Esforço-me em mostrar que os saberes do fazer são tão ou mais exigentes, inteligentes e dignos que os saberes do saber. Uma ocorrência em sentido contrário, que fracassou estrondosamente, me dá oportunidade para mostrar os enganos de um “teorismo” que secundariza o fazer-saber. A tentativa de converter pedagogos (“teóricos”) em docentes de cozinha e de restaurante me permite mostrar que certas teorias não dão conta do trabalho.




  Na última parte do [primeiro capítulo], elaboro um pouco as ideias de que boa parte da qualificação dos trabalhadores ainda ocorre de acordo com as dinâmicas da aprendizagem corporativa. Para mim, essa ideia, que vem tomando corpo nos últimos vinte anos, é perturbadora. Nós, educadores, defendemos o modelo de educação sistemática como a melhor opção de formação profissional, pois é algo “científico” e garante resultados mais sólidos em termos de domínio de conhecimentos por parte do trabalhador.




  Autores como Lave, Wenger, Rogoff e Scribner estão mostrando que o aprender fazendo, não sistematizado e não regulado pedagogicamente, “forma” trabalhadores competentes e que integram comunidades de prática nas quais o saber “distribuído” conduz de modo fluente a execução. Ao repensar minhas muitas experiências com cabeleireiros, garçons, cozinheiros, enfermeiros, programadores, comecei a perceber que o uso do paradigma da aprendizagem corporativa faz sentido e é muito mais correto para explicar as situações de ensino no Senac que aquele discurso sobre tecnicismo que veio das academias. Registro essa viragem no [primeiro capítulo], embora não vá utilizá-la nas demais partes deste trabalho. Mas não posso deixar de insistir que ela (a ideia de que a formação profissional no interior do trabalho ainda inclui importantes mecanismos de aprendizagem corporativa) é uma saída muito boa para a limitante ideia de que as categorias teoria e prática podem explicar o aprender a trabalhar.




  No [capítulo 2] abordo o evento que me fez ver que a matriz teoria & prática é inadequada para explicar a elaboração do saber. Um pedido para elaborar manuais “teóricos” para o curso de formação de cabeleireiros, fundado em intenções de melhorar o ensino com mais teoria, mostrou-me que a desqualificação do fazer-saber empobrece a formação profissional. A partir de uma inversão de rumo (propus a elaboração de manuais de técnicas, em vez de manuais teóricos), procuro mostrar que o par teoria & prática limita nossa visão de como organizar oportunidades de aprender a trabalhar.




  A análise da questão levou-me a lugares que eu não sonhava visitar. Na busca de explicações, acabei encontrando na antropologia cultural uma crítica bem fundamentada à desvalorização do fazer-saber . Estudos sobre técnicas de navegação dos povos do sul do Pacífico, por exemplo, mostram que a “prática” daqueles marinheiros não é “mera habilidade” ou saber ainda não iluminado por teorias bem construídas. Modos de navegação dos povos da Micronésia exigem um saber sofisticado que nada fica a dever às escolas navais do Ocidente. A redução desse fazer-saber a “meras habilidades” é consequência de um etnocentrismo que tende a medir todos os saberes alheios com a régua “científica” gestada na Europa.




  Sarup[12] e Mjelde[13] fazem uma ponte entre o etnocentrismo e modos de ver a formação profissional. Segundo esses autores, trabalhadores e filhos de trabalhadores são vistos como os “primitivos”, gente capaz de fazer, mas pouco preparada para trabalhar no nível mais sofisticado do mundo da teoria. O fazer-saber, nessa perspectiva, é reduzido a execuções mecânicas.




  As constatações que fiz sobre certos preconceitos a respeito da técnica talvez não bastem como elementos delineadores do problema que quero abordar. Por essa razão, procuro analisar como a questão é posta no meio educacional, utilizando para tanto uma leitura do discurso da didática. Nessa direção, analiso um par análogo à teoria & prática: conhecimento & habilidade. Minhas considerações veem no uso da fórmula conhecimento & habilidade um modo de subordinar a última ao primeiro. Isso revela ou ignorância ou falta de vontade de examinar mais a fundo como se desenvolvem as habilidades humanas.




  Ao levantar a frequência do uso do par conhecimento & habilidade num livro de didática,[14] acabei fazendo uma outra cons­tatação: há predominância do verbo adquirir em descrições sobre elaboração do saber. Nos meios didáticos, parece que ninguém percebe a impropriedade semântica de uma expressão como “adqui­rir habilidades”. Mas a minha preocupação não é linguística, é epistemológica. No desenvolvimento da argumentação procuro mostrar como a matriz epistemológica que objetiva o conhecimento tem muitas relações com o uso acrítico das categorias teoria e prática para classificar nossos saberes.




  Na sequência, examino a questão dos dois ensinos: o acadêmico-literário e o profissional. Um é filho das letras. Outro, das oficinas. Um e outro representam formas distintas de ver o mundo e o saber. O que me preocupa sobretudo é a hegemonia do ensino literário, que passou a ser a solução para organizar a educação sistemática. Nessa trilha, o modelo cujas bases nasceram no chão de oficinas e ateliês, a aprendizagem corporativa, é esquecido ou criticado pelos educadores. Isso, no meu entender, cria vendas que impedem que se veja com clareza o saber do fazer ou o fazer-saber. Essa tendência é tão hegemônica que até o discurso oficial de uma instituição de formação profissional como o Senac a incorpora.[15]




  O [capítulo 2] foi escrito para realizar o que orientadores de tese chamam de caracterização do problema. Não sei se cumpri bem esse compromisso acadêmico. Deixem-me, então, tentar aqui uma antecipação talvez mais radical daquilo que vou procurar desenvolver em vinte e poucas páginas. Na linguagem comum e no discurso dos educadores, os pares teoria & prática e conhecimento & habilidades reinam soberanos. E, mais que um hábito verbal, eles são indicadores de uma crença epistemológica que subordina, respectivamente, prática a teoria e habilidade a conhecimento. Essa visão hegemônica é equivocada. Ela sugere sequência e hierarquia histórica e socialmente insustentáveis. É preciso, portanto, superá-las.­




  Para superar as limitações de pares antitéticos como teoria & prática, sugiro o uso das categorias propostas por David Merrill em sua taxonomia de objetivos educacionais.[16] É com essa ideia que inicio o [capítulo 3]. Minha intenção, no caso, foi discutir uma moldura teórica capaz de acomodar o fazer como uma forma de conhecimento. Acredito que a taxonomia de Merrill realiza bem essa acomodação quando sugere que certos saberes humanos devem ser classificados como processos, como sequências de operações orientadas para a elaboração de um produto ou por uma finalidade.­




  Merrill não teve a intenção de encaminhar uma discussão como a que estou sugerindo aqui. Suas pretensões estão voltadas para os modos de organizar a informação em eventos educacionais. Mas, ao deixar de lado as oposições entre prático e teórico e ao considerar tipos de conhecimento sem hierarquias, aponta uma saída interessante para tratar o conhecimento técnico. Tento, no capítulo, expor o pensamento do criador da Component Display Theory (CDT), enfatizando a aparente contradição entre o difícil quadro explicativo da epistemologia “merrilliana” e a clareza de suas prescrições metodológicas.




  A taxonomia de Merrill, a meu ver, mostra que processos são modos de saber com estrutura própria e independem de outros tipos de saber. Isso não anula o jogo de relações entre diversos tipos de conhecimento nas redes semânticas que caracterizam uma área de saber. Mas, como vou sugerir mais à frente, o saber processual, nos contextos em que faz sentido e é necessário, funciona como um solo numa sinfonia: é predominante e determina os demais tipos de saber que com ele se relacionam em certas execuções.




  Para complementar o quadro teórico que utilizo, cito mais duas fontes. Os irmãos Dreyfus, num livro clássico sobre inteligência artificial – Mind over Machine: the Power of Human Intuition and Expertise in the Era of the Computer –,[17] caracterizam o saber processual e mostram como certa “racionalidade” é insuficiente para explicar o saber dos homens, embora funcione muito bem para programar computadores. Hyland,[18] em sua crítica ao modelo das competências instalado no Reino Unido (National Vocational Qualifications – NVQ), aponta as fraquezas de uma epistemologia que é incapaz de distinguir diferentes tipos de saberes e acaba confundindo desempenho com conhecimento.




  Finalmente, examino as interessantes sugestões de Ryle,[19] cuja distinção entre knowing that e knowing how varre do horizonte a suposta necessidade de conhecimentos que orientem as habilidades humanas. Ou, para colocar as coisas de modo mais rigoroso, mostra que o saber-fazer (knowing how) é conhecimento com status próprio e não precisa de nenhum saber prévio (knowing that) que lhe dê sustentação.




  Encerro o capítulo reiterando as ideias de Merrill e mostrando que o importante trabalho de Ryle resolve o falso problema de um saber que precede (em todos os sentidos) o fazer-saber.




  No [capítulo 4] falo de metodologia. Mas, provavelmente, os acadêmicos não vão apreciar como metodologia investigativa minha descrição de diversos estudos sobre o ensino de técnicas. Num certo sentido, isso é verdadeiro. Os estudos que realizei não tinham, na sua origem, finalidades explicativas. Defrontei-me com um pedido de elaboração de manuais teóricos para o curso de formação de cabeleireiros. No início achei que a proposta poderia implicar ganhos significativos para os futuros cabeleireiros. Mas um exame mais detido da questão, revelando a intenção de enriquecer a prática com domínio mais consistente da teoria, levou-me a descon­fiar de uma solução que é aceita de modo tranquilo pelos educadores. Resolvi trabalhar com o pressuposto de que a secundarização das chamadas dimensões “práticas” do saber é um erro de princípio. Mas, para navegar contra a corrente, precisei recolher evidências de que fazer é saber. Para isso, investi em trabalhos de organização e reorganização do ensino de técnicas. Essa intenção, porém, enfrentou uma barreira à qual, na releitura que faço aqui de minhas experiências de trabalho com docentes de formação profis­sional, dou o nome de incomunicabilidade do saber técnico.




  Minhas primeiras conversas com cabeleireiros, enfermeiros, programadores, cozinheiros e garçons, investidos de funções docentes, revelaram uma resistência notável para desvelar saberes profissionais. Identifiquei três causas principais para a incomu­nicabilidade: uma persistência de segredos de ofício, a alegação de que ofícios são exercícios de arte e a própria natureza do fazer-saber (uma inteligência que dispensa o discurso como forma organizativa e comunicativa do saber). Tudo isso fez com que eu, assim como as equipes de educadores que comigo trabalharam, mergulhasse no fazer-saber dos profissionais-docentes. E tudo isso foi feito para gerar soluções que valorizassem o fazer-saber, o conhecimento técnico. Minha intenção inicial era aperfeiçoar abordagens técnico-metodológicas do ensino, e não descrever um tipo específico de conhecimento.




  Narro e discuto quatro casos de trabalhos organizados para superar barreiras da incomunicabilidade do fazer-saber. O primeiro me envolveu como autor de manual, pois foi uma experiência de criar material para um dialeto particular do Basic (linguagem de programação que eu dominava razoavelmente). O segundo e mais importante foi um envolvimento de coordenação para apoiar cabeleireiros na produção de materiais de ensino sobre técnicas. Nesse caso, entrei com uma equipe de educadores no interior de uma “comunidade de prática” que, consciente ou inconscientemente, funcionava de modo muito parecido com as velhas corporações de ofício. Durante três anos vi um grupo de cabeleireiros, com nível de escolaridade que não ultrapassava o antigo colegial, ir aos poucos articulando comunicações sobre o seu fazer-saber. Para mim e para eles a tarefa não era fácil. Profissionais com nível de mestria ou perícia não conseguem verbalizar todo o seu conhecimento técnico. Preferem mostrar o que sabem. Por isso o exercício de revelação de saber, no caso dos cabeleireiros, foi uma aventura com sabores muito especiais. No terceiro caso, trabalhei como autor associado de um manual de técnicas de enfermagem elaborado por duas enfermeiras recém-formadas. Essa escolha foi inten­cional. Minhas tentativas prévias de trabalho com enfermeiras experientes tinham se revelado pouco promissoras, elas já haviam incorporado uma armadura de incomunicabilidade que usava um revestimento chamado “ciência”. Julguei que recém-formadas dialogariam de modo mais flexível com um “leigo” como eu. Finalmente, um trabalho mais genérico com instrutores de diversos centros do Oeste Paulista me permitiu estabelecer comparações entre o saber técnico (o saber de processos) e outros tipos de conhecimento (conceitos, princípios e fatos).




  Creio que posso reler minhas intensas relações de trabalho com os instrutores do Senac como uma investigação participante. Não fui até eles com questionários ou inquéritos para confirmar ou negar algumas teses previamente estabelecidas. Participei com eles de projetos cuja finalidade era desvelar saberes profissionais específicos. E tivemos, eu e eles, relativo sucesso nessa empreitada. A partir de tal envolvimento me vi desafiado a explicar a natureza específica do fazer-saber. Pessoalmente eu havia abandonado a tradição literária de classificar conteúdos de ensino em teoria e prática. Mas educadores, dentro e fora do Senac, viam com desconfiança essa minha atitude de desafiar uma formulação quase que sagrada. Esperavam que eu me comportasse. Esperavam que propusesse a clássica solução-limite de uma articulação entre teoria e prática. Mas minha falta de interesse por esse discurso hegemônico obrigou-me a tentar mostrar como, a partir de meus trabalhos com profissionais-docentes, poderia caracterizar algumas das especi­ficidades do conhecimento técnico.




  No [capítulo 5] apresento um modo de ver o saber técnico que, acredito, tem alguma originalidade. Muitas interpretações de competência enfatizam dimensões de desempenho. Ressaltam que o que interessa é a capacidade de fazer, de executar. Isso não é novo. O velho comportamentalismo já sugeria esse caminho. E não há como negar, no caso do fazer-saber, a dimensão do desempenho. Mas a execução não é tudo. Ela é obra de sujeitos. E estes mudam (aprendem). Interessa saber o que muda nos sujeitos. As indicações das correntes cognitivistas apontam para alterações nas estruturas de conhecimento dos sujeitos cognoscentes. Temos, portanto­, dois elementos a serem considerados: o desempenho e o conhe­cimento. Mas a análise ainda não está completa. Pessoas se comunicam. Dizem ou mostram o que sabem fazer. Isso cria uma teia comunicativa que é muito importante em termos de aprendizagem. Temos assim três diferentes componentes que podem ser considerados na constituição do saber técnico: a informação, o conhecimento e o desempenho.




  Minha descrição tripartite do saber técnico tem análogos em outras interpretações das dinâmicas do conhecer. Cito e comento três delas no [capítulo 5]: a de Popper e Eccles, a de Singer e a de Norman.[20] Cada um desses autores propôs uma visão tripartite do saber para explicar diferentes dimensões. Utilizo essas referências sem comprometer-me com os postulados teóricos de cada uma. Mas aproveito as sugestões da dinâmica que se estabelece em com­preensões que incluem mundo, sujeito e cultura. Para dar sentido aos capítulos que se seguem, defino os três componentes – desempenho, conhecimento e informação – e procuro destacar o papel de cada um deles na dinâmica do saber técnico.




  Nos muitos anos em que trabalhei com docentes do saber-fazer, observando as dinâmicas de como se dá a aprendizagem de técnicas, reuni um número expressivo de observações sobre os componentes do saber processual. Essas observações podem servir a dois interesses: 1. mostrar a especificidade do saber da técnica; 2. sugerir caminhos para a organização de eventos de ensino-aprendizagem. Tento trabalhar esses dois interesses nos capítulos 6, 7 e 8.




  No [capítulo 6] examino as características que têm interfaces, ou seja, características que possuem uma ou duas contrapartes. Assim, por exemplo, à característica de subjetividade do desempenho contrapõe-se a objetividade do desempenho e da informação. Características cruzadas (ou com uma ou duas interfaces) são interessantes para que possamos apreciar a dinâmica do saber técnico. Volto ao exemplo da subjetividade/objetividade. Na relação desempenho-conhecimento, a subjetividade do último relativiza a objetividade do primeiro. Isso sugere um reconsiderar de certos descritores de tarefas ou competências tidos como objetivos. Na verdade, para serem atividades, precisam de um intercâmbio com as estruturas cognitivas de sujeitos. A execução, portanto, não é resultado de um ato mecânico, mas atividade de sujeitos que elaboram e reelaboram continuamente o conhecimento. Outras características cruzadas ocorrem e elas também são indicadoras de relações que podem clarear como aprendemos e usamos o fazer-saber.




  No [capítulo 7] examino características específicas do desempenho e do conhecimento. Essa análise revela mais dimensões que convém considerar na definição do saber técnico, assim como de sua aprendizagem. Destaco aqui uma característica do conhecimento. Afirmo que o conhecimento técnico “tende à síntese”. Essa tendência explica a economia verbal de peritos. E mais que isso: resolve definitivamente a questão da automatização do fazer-saber. Não adianto aqui explicações, mas me parece que síntese e automa­tização são faces de um mesmo fenômeno do conhecimento e da aprendizagem humana.




  No [capítulo 8] reúno observações sobre o componente informação. A questão da informação na aprendizagem e constituição de conhecimentos processuais é de especial importância. A mais efetiva forma de informação humana é a linguagem. Ela facilita troca de saberes e comunicação. Mas, como observo em diversas partes deste estudo, o saber técnico é muito parcimonioso no campo da expressão verbal. Excelentes peritos e mestres quase sempre são incapazes de articular verbalmente de modo claro e completo técnicas que dominam. Isso não causa problema em termos de execução e uso do saber em contextos de trabalho. Mas a história é outra quando falamos de ensino. A produção de um discurso suficientemente claro e cônscio das estratégias de entendimento dos alunos é uma necessidade educacional. Muitas das dificuldades que enfrentamos para aprender técnicas ou processos podem ser atribuídas a informações que operam na contramão dos modos de saber humanos. Esse tema é explorado com muita propriedade e humor em The Design of Everyday Things.[21]




  Nesse capítulo, examino mais características da informação, procurando ressaltar decorrências didáticas. Acho a providência importante, na medida em que a informação (ensino) deve conformar-se às características do tipo de conhecimento que pretende promover.­




  No [último capítulo], o de número 9, tento aplicar minha análise das características do saber técnico à ocorrência de erros. Sugiro que aquilo que chamamos de erro é, quase sempre, uma interação entre desempenho e conhecimento. Erros, na verdade, são hipóteses que é preciso exercer para ajustar o conhecimento a partir da execução. Em algumas situações fica muito claro que intervenções para evitar erros prejudicam a aprendizagem. Quem já aprendeu uma segunda língua sabe como é importante experimentar certas construções sintáticas que um observador pode chamar de erros, mas que o aprendiz vê como hipóteses que precisam ser colocadas à prova. Não vale aqui o ditado popular de “aprender com os erros alheios”. Para aprender, precisamos errar nossos próprios erros.




  Antes de examinar erros na aprendizagem do conhecimento técnico, relato como alguns autores estão tratando o erro em duas áreas interessantes: aprendizagem da física e aprendizagem de línguas estrangeiras. Num e noutro caso, a literatura sugere que erros precisam ser vistos como estratégias de aprender, não acidentes reveladores de falta de inteligência ou preguiça. Após essa análise preliminar, entro no campo dos erros que frequentam o construir do fazer-saber.




  Nesse capítulo final creio que ofereço uma demonstração de como minha proposta de visão tripartite do saber técnico e a análise das características dos três componentes desse saber podem funcionar na estruturação do ensino.




  Espero que esta introdução tenha delineado os aspectos que considero mais importantes nesta investigação. Passo agora à exposição circunstanciada dos temas anunciados.




  Mas, antes disso, cabe uma rápida explicação sobre o título deste livro.




  SABERES DO TRABALHO




  O conhecimento marcado pelos rigores intelectuais daquilo que chamamos de filosofia e ciência tem suas origens no século VI a.C., numa cidade da antiga Ásia Menor, chamada Mileto. Tales, Anaximandro e Anaxímines são os primeiros pensadores conhecidos a formular teorias explicativas e racionais sobre a origem e a evolução da matéria. Inauguraram um modo de pensar, libertado da religião e de mitos, cujo desenvolvimento foi ganhando os contornos daquilo que hoje recebe o nome de ciência. Como observa Gottlieb,[22] segundo Aristóteles a produção dos filósofos de Mileto aconteceu graças ao tempo de lazer de que eles desfrutavam numa cidade cujo comércio internacional liberava alguns de seus cidadãos para um pensar descomprometido com as coisas do dia a dia. Essa associação entre produção do conhecimento e ócio (assim como muitas outras observações de Aristóteles) marcou profundamente a cultura ocidental. Acostumamo-nos assim a ver o conhecimento como teoria desvinculada do fazer.




  A tradição aristotélica atravessou séculos e criou uma fronteira nítida entre teoria e prática. Por isso, em situações de educação sistemática, valoriza-se até hoje o saber nascido do ócio. É preciso considerar, porém, que as atividades humanas, sobretudo aquelas às quais damos o nome de trabalho, começaram a se estruturar muito antes do surgimento do pensamento descom­prometido dos filósofos de Mileto. Embora não fossem frutos do ócio, as técnicas de navegação marítima que garantiam a riqueza de Mileto eram conhecimento. Essa dimensão do saber dos homens não mereceu muita atenção de Aristóteles. Mais que isso: foi ignorada pelo pensamento hegemônico que estruturou a educação sistemática no mundo ocidental.




  No dia a dia dos educadores, a valorização dos saberes do ócio e a correspondente desvalorização dos saberes do trabalho aparecem num discurso que subordina a prática à teoria. Mais que isso: aparece em formulações que reduzem a técnica ao status de “mera habilidade”. Neste livro procuro mostrar um caminho que se contrapõe ao modo tradicional de pensar as relações entre o conhecimento construído por sábios que podem contar com tempo livre para elaborar suas teorias e sábios que inventam os fazeres que nos produzem enquanto seres humanos. Para marcar a tensão entre duas tradições distintas de saber, que certamente influenciaram e continuam a influenciar modos de ver percursos da educação profissional, escolhi um título pouco usual para esta obra. À referência ampla do tema (Educação profissional) agreguei uma pergunta que apresenta de modo contundente as ideias propostas neste livro: “Saberes do ócio ou saberes do trabalho?”. Espero que minha contribuição sirva para mostrar que o modo hegemônico de privilegiar os saberes do ócio, nos sistemas e escolas que pretendem formar trabalhadores, empobrecem a educação profissional. Espero, ao mesmo tempo, que a valorização dos saberes do trabalho mostre um caminho que não ignora o conhecimento que nasce das atividades produtivas.
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  CAPÍTULO 1


  ■


  CAMPONESES, PEDREIROS E EDUCADORES: LIMITES EXPLICATIVOS DE TEORIA & PRÁTICA





  Propor uma investigação sobre o saber do fazer provoca alguma estranheza. Desde os gregos da era clássica o fazer foi secundarizado e, mais que isso, deixado de lado em considerações de caráter epistemológico. Por essa razão, julgo necessário enfatizar a importância do saber do fazer para começo de conversa. Nessa direção, é conveniente iniciar com alguns textos que procuram apresentar a questão com certo impacto.




  Começo com um trecho do magnífico romance Levantado do chão:




  Que os trabalhos do homem são muitos. Já ficaram ditos al­guns e outros agora se acrescentam para ilustração geral, que as pessoas da cidade cuidam, em sua ignorância, que tudo é semear e colher, pois muito enganadas vivem se não apren­derem a dizer as palavras todas e a entender o que elas são ceifar, carregar molhos, gadanhar, debulhar à máquina ou a sangue, malhar o centeio, tapar palheiro, enfardar a palha ou o feno, malhar o milho, desmontar, espalhar adubo, semear cereais, lavrar, cortar, arrotear, cavar o milho, tapar as cra­vei­ras, podar, argolar, rabocar, escavar, montear, abrir as covatas para estrume ou bacelo, abrir valas, enxertar as vinhas, tapar a enxertia, sulfatar, carregar as uvas, trabalhar nas adegas, trabalhar nas hortas, cavar a terra para os legumes, varejar a azeitona, trabalhar nos lagares de azeite, tirar cortiça, tosquiar o gado, trabalhar em poços, trabalhar em brocas e barrancos, chacotar a lenha, rechegar, enfornar, terrear, empoar e ensacar, o que vai aqui, Santo Deus, de palavras tão bonitas, tão de enriquecer os léxicos, bem-aventurados os que trabalham, e que faria então se nos puséssemos a explicar como se faz cada trabalho e em que época, os instrumentos, os apeiros, e se é obra para homem ou para mulher e porquê. [1]




  Não é preciso construir um quadro interpretativo para estabelecer a mensagem que Saramago quer transmitir por meio do trecho citado, no qual um camponês tenta mostrar quanto saber há nos fazeres aparentemente simples do campo. Vale ressaltar apenas que no citado trecho do romancista português há uma associação entre o falar e o fazer do trabalhador. Nessa direção, a ignorância do homem da cidade não se reduz à incapacidade de fazer o trabalho relativo ao trato da terra; ele também desconhece o léxico das atividades camponesas.




  Passo para outro texto que, a meu ver, mostra a importância do saber do fazer, ou de um fazer-saber próprio do trabalho. No ano 2000, ao apresentar no Brasil o livro El saber obrero y la inovacción en la empresa,[2] Eduardo Rojas ilustrou a mensagem central de sua tese com uma história que merece ser reproduzida. Infelizmente não gravei a história que Eduardo contou numa comunicação oral. Vou, por essa razão, recontá-la de acordo com minhas lembranças. Não consegui reproduzir toda a elegância de estilo tão própria do Eduardo. Vale, porém, a substância do caso por ele narrado. Eis aqui minha reconstituição dos fatos narrados por meu amigo chileno-argentino:




  A máquina alemã




  Reconstituição de uma história


  contada por Eduardo Rojas.




  Uma indústria argentino-alemã, estabelecida na Grande Buenos Aires, recebeu uma nova máquina da matriz europeia. O equipamento, moderníssimo, exigia um ajuste preciso e delicado para funcionar de acordo com os padrões de pro­du­tividade esperados. Por essa razão, a empresa escalou uma equipe de três engenheiros, fluentes em alemão, para fazer o ajuste da máquina de acordo com as especificações dos manuais (escritos em alemão). Nos dois meses que se seguiram ao ajuste, os níveis de produtividade ficaram muito abaixo do que era razoável esperar-se. Direção da empresa e engenheiros reuniram-se para diagnosticar possíveis falhas. Alguém levantou o problema do idioma. Argumentou que talvez os conhecimentos da língua alemã por parte dos engenheiros encarregados não fossem suficientes para perceber nuances dos manuais. O grupo decidiu que seria conveniente contratar um tradutor profissional capaz de produzir uma versão confiável dos manuais em língua espanhola. E isso foi feito. Os engenheiros revisaram todo o trabalho prévio de ajuste amparados pelo texto produzido pelo tradutor profissional. Nos meses subsequentes, a máquina continuou a funcionar abaixo dos padrões. Testes de mecânica indicavam que nada havia de errado com o equipamento. A questão era mesmo de ajuste.




  A máquina deixou de ser usada na produção. Mas era uma pena deixar equipamento tão moderno sem aproveitamento. Era preciso tentar de novo. Mas como? Aparentemente a empresa havia esgotado todas as possibilidades de fazer a máquina funcionar bem. Nessa altura, alguém sugeriu uma saída pouco convencional: solicitar a um velho operário uma última tentativa. O trabalhador, com mais de trinta anos de fábrica, era de ascendência germânica e falava alemão. Recebeu, para sua missão, os manuais originais e as respectivas versões em espanhol. Com base nas informações recebidas, reajustou a máquina. Os problemas continuaram. Os resultados foram negativos.




  O velho trabalhador pediu mais uma chance. Deixou os manuais de lado e começou a fazer ajustes parciais. Procedeu de um modo que parecia tateamento de ensaio-e-erro. A princípio a nova abordagem não parecia promissora. Observadores achavam que o esforço do velho trabalhador daria em nada. Mas, depois de alguns dias, ele entregou a máquina funcionando de modo adequado. Para muitos, isso pareceu ser fruto do acaso. Afinal de contas, o ajustador deixou de lado as valiosas informações escritas sobre o funcionamento da máquina. Apesar de descrentes quanto à capacidade explicativa do operário, todos queriam saber como ele resolvera o problema. A resposta do velho trabalhador foi: “Eu li a máquina”.




  A história contada pelo Eduardo mostra um saber que dispensa discurso. Um saber das coisas. Um saber cuja gramática não é regida por regras de comunicação verbal. Entender isso é um grande desafio, dada a predominância do “falar sobre” como índice de saber. Mais que a defesa do saber do fazer, quero aqui mostrar a necessidade de superar velhos preconceitos contra a técnica. Em 1999, num escrito preparado para o Seminário sobre Centros Públicos de Educação Profissional, promovido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciências e Cultura (Unesco), em Belo Horizonte, abordei essa questão servindo-me de minhas memórias sobre os ofícios da construção civil. Embora a passagem seja longa, vou reproduzi-la aqui, usando a versão publicada em Escritos sobre tecnologia educacional & educação profissional:
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